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1 1 Patrimônio Social é uma característica contábil típica do Terceiro Setor, ou seja, 
das entidades privadas sem ĕ ns lucrativos. Considera-se que o resultado positivo (superávit) ou 
negativo (déĕ cit) do exercício não é distribuído entre seus sócios ou associados, mas contabili-
zado na conta ‘Patrimônio Social”. O Patrimônio Líquido possui duas contas, sendo uma delas o 
Patrimônio Social (não há capital social) e a outra Superávit ou Déĕ cit que, após aprovada pelo 
Conselho de Administração, se soma ao Patrimônio Social. (Disponível em: http://www.portalde-
contabilidade.com.br/guia/pl.htm. Acessado em: 17/09/2020.)
2 Até 2013, o repasse de recursos ao CGEE era realizado por meio da Ação 4475 - Desen-
volvimento de Estudos de Prospecção e Gestão Estratégica no Centro de Gestão de Estudos Estra-
tégicos - CGEE – OS quando os recursos eram do MCT ou, por meio das Ações 2095 – Fomento 
à Projetos de Implantação e Recuperação da Infraestrutura de Pesquisa das Instituições públicas 
(CT-Infra) – Nacional e, 7N34 – Fomento à Pesquisa e Desenvolvimento em Áreas Básicas e 
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Estratégicas – Nacional quando repassados pela FINEP. Atualmente, o repasse é realizado pela 
Ação 212H, Programa Orçamentário – PO 0004: Desenvolvimento de Estudos e Prospecção e 
Gestão Estratégica no Centro de Gestão e Estudos Estratégicos – CGEE.
3  Orçamento Impositivo das emendas individuais ou de bancadas trata de despesas discri-
cionárias propostas pelo Poder Legislativo, não asseguradas por norma legal ou constitucional, 
não sendo obrigatório orçá-las e que estão sujeitas a contingenciamento. Contudo, há obrigatorie-
dade de execução pelo ordenador de despesas, nos termos dos arts. 62 a 68, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias 2020. Vide Curso Processo Legislativo Orçamentário: Orçamento Impositivo. 
Repositório ENAP. 2021.
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1  Disponível em http://www9.senado.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=sena-
do%2Fsigabrasilpainelcidadao.qvw&host=Q VS%40www9&anonymous=true&Sheet=SH14) .





Ano Termo aditivo Valor aprovado

2010 1º Termo Aditivo 5.916.479,32

2011 3º Termo Aditivo 7.457.102,40

2012 5º Termo Aditivo 7.670.186,87

2013 7º Termo Aditivo 8.417.608,05

2014 8º Termo Aditivo 6.750.408,82

2015 9º Termo Aditivo 8.954.297,69

2016 11º Termo Aditivo 4.477.740,82

2017 13º Termo Aditivo 1.100.000,00

2018 15º Termo Aditivo 4.086.604,71

2019 17º Termo Aditivo 2.601.555,62
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Linha de ação 2011 2012 2013 2014

Meta Realizado Meta Realizado Meta Realizado Meta Realizado

1. Estudos, Análises e 

Avaliações

11 11 16 18 6 11 4 5

2. Articulação 3 4 2 2 2 2 3 4

3. Apoio à gestão estra-

tégica do SNCTI

11 14 11 20 6 7 7 6

4. Disseminação da In-

formação

14 14 11 13 11 0 3 3

5. Desenvolvimento 

Institucional

2 2 6 6 3 1 5 6



In dic a-

dor

2015 2016 2017 2018 2019

Meta Realizado Meta Realiza-

do

Meta Realizado Meta Realizado Meta Realiza-

do

I. Exe-

cução 

Física do 

Plano de 

Ação

92,50% 92,50% 16 16 28 28 26 26 26 26

II. Taxa 

de 

Repro-

grama-

ção do 

Prazo de 

Entrega 

de Pro-

dutos de 

Projetos 

de Ativi-

dade

0 0 0 0 0 0 0 0 0

III. En-

trega ao 

Deman-

dante/

Divulga-

ção dos 

Resulta-

dos

1 8 15 15 28 28 26 26 26 26

IV. 

Percep-

ção do 

impacto 

poten-

cial dos 

projetos 

por 

atores 

estraté-

gicos

0 0 N/A N/A 6 6 NA NA ≥3,5 4,56



V. Visi-

bilidade 

Instucio-

nal

0 0 ≥50.000 47.893 ≥35.000 141.615 ≥ 55.000 16.719 ≥ 55.000 14403

VI. 

Reper-

cussão 

dos tra-

balhos 

desen-

volvidos

0 0 ≥120.000 152.224 ≥100.000 121.578 ≥ 70.000 108.101 ≥ 70.000 135818

VII. Ins-

tituições 

partici-

pantes 

em 

Eventos 

Promo-

vidos

0 0 ≥250 342 200 252 ≥200 623 ≥200 297

VIII. 

Avalia-

ção dos 

resulta-

dos dos 

projetos 

condu-

zidos no 

âmbito 

do Con-

trato de 

Gestão 

pelos 

deman-

dantes 

0 0 N/A N/A N/A N/A N/A N/A  - 3,61



IX. Cus-

to relavo 

do 

trabalho 

técnico 

especia-

lizado

1,25≥indi-

cador

≥0,75

- 1,25≥in-

dicador

≥0,75

0,85 1,25≥indica-

dor

≥0,75

0,82 1,25≥indica-

dor

≥0,75

0,82 1,25≥indi-

cador

≥0,75

0,84

X. 

Custo de 

manu-

tenção 

opera-

cional

≤14,4 15,68 ≤15,03% 17,59% 6.324.292,70 4.049.385,89 ≤5216914,63 4.470.971,72 5315251,4 3874002
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Percentual estabelecido na Lei nº 9.637/1998 Qtd % Instituição representada

a) 20% a 40% de membros natos represen-

tantes do Poder Público, deĕ nidos pelo 

estatuto da entidade;

4 36% MCTI, Finep, CNPq, MEC

b) 20 a 30% de membros natos representan-

tes de entidades da sociedade civil, deĕ nidos 

pelo estatuto;

4 29% CNA; ABC; CNI; SBPC

c) até 10%, no caso de associação civil, de 

membros eleitos dentre os membros ou os 

associados;

1 7% CGEE

d) 10 a 30% de membros eleitos pelos demais 

integrantes do conselho, dentre pessoas de 

notótia capacidade proĕ ssional e reconhecida 

idoneidade moral.

1 7% DIEESE/SEBRAE

e) Até 10% de membros indicados ou eleitos 

na forma estabelecida pelo estatuto

3 21% ABIPTI/ANPEI; FOPROP/ANPROTEC; CON-

SECTI; CONFAP

TOTAL 100%



Nome Representativi-

dade

Cargo / origem Formação* Anos de 

experiên-

cia

Paulo César Rezende de C. Alvim Poder público

(MCTI)

Secretário de Em-

preendedorismo 

e Inovação do 

MCTI

(M) 39

Waldemar Barroso Magno Neto Poder público

 (FINEP)

Presidente da 

Finep

(M) 41

Marcelo Gomes Meirelles Poder público

 (MCTI)

Secretaria de Es-

truturas

Financeiras e de 

Projetos do MCTI

(M) 31

Evaldo Ferreira Vilela Poder público

 (CNPq)

Presidente do 

CNPq

(D) 50

Benedito Guimarães Aguiar Neto Poder público

(CAPES)

Presidente da

CAPES/MEC

(D) 44

Alysson Paolinelli Entidade da 

sociedade civil

(membro nato 

- CNA)

Ex-presidente da 

Confederação

Nacional de Agri-

cultura - CNA

(G) 62

Glaucius Oliva Entidade da 

sociedade civil 

(membro nato 

- ABC)

Professor Titular 

do Instituto de Fí-

sica de São Carlos

(D) 40

Rafael Esmeraldo Lucchesi Entidade da 

sociedade civil 

(membro nato 

- CNI)

Diretor de Opera-

ções da Confede-

ração

Nacional da In-

dústria - CNI

(G) 34

Ildeu de Castro Moreira Entidade da 

sociedade civil 

(membro nato 

- SBPC)

Professor do Ins-

tituto de Física/ 

UFRJ

(D) 48



Nome Representativi-

dade

Cargo / origem Formação* Anos de 

experiên-

cia

Guilherme Ary Plonski Associado 

(eleito  pela 

Assembleia 

Geral - CGEE)

Professor Titular 

da Faculdade de 

Economia, Admi-

nistração e

Contabilidade/ 

USP

(D) 50

Hulda Oliveira Giesbracht Notório saber 

(DIEESE-SE-

BRAE)

Bolsista da Asso-

ciação Brasileira 

das Instituições de 

Pesquisa

Tecnológica In-

dustrial - ABIPTI

(M) 37

Hulda Oliveira Giesbracht Organização 

da sociedade 

civil

Fundação SOS 

Mata Atlântica

(G) 51

Rafael Correa Fabra Navarro Entidade da 

sociedade civil 

(membro elei-

to pelo Conse-

lho – ABIPTI/

ANPEI))

Líder global de 

gestão do co-

nhecimento na 

Braskem

(E) 24

Jardel Pauber Matos e Silva Entidade da 

sociedade 

civil (membro 

eleito pelo 

Conselho)

Diretor da Asso-

ciação Nacional 

de Entidades 

Promotoras de 

Empreendimen-

tos

Inovadores, 

ANPROTEC

(M) 18

Odir Antonio Dellagostin Entidade da 

sociedade civil

(membro elei-

to pelo Conse-

lho)

Professor titular 

da Universidade

Federal de Pelotas 

- UFPEL

(D) 32



Nome / Titular Participação Instituição de origem Formação Experiên-

cia

Rogério Amaury de Medeiros Especialista Analista da Finep (M) 37 anos

Maria Aparecida Stallivieri Neves Especialista Ex-diretora do Instituto Na-

cional de Tecnologia (INT) e 

Ex- presidente da Rede de De-

senvolvimento Tecnológico do 

RJ (Redetec)

(G) 47

Odilon Marcuzzo do Canto Especialista Presidente da Fundação de Ci-

ência e Tecnologia - CIENTEC

(D) 53 anos

Álisson Rocha Machado Especialista Professor titular aposentado 

da Universidade Federal de 

Uberlândia - UFU

(D) 42

Adiel Teixeira de Almeida Especialista Professor titular da Universi-

dade Federal de Pernambuco 

- UFPE

(D) 41 anos

Luiz Fernando Fauth MCTI Assessor da Secretaria Execu-

tiva - MCTIC

(M) 25 anos

Sylvia Helena Figueiredo Prata ME Representante do Ministério 

da Gestão e Inovação em 

Serviços Públicos

(E) 19 anos



Apresentar no relatório anual 

de 2018 a metodologia de cole-

ta de dados, o registro e os cri-

térios de inclusão/exclusão dos 

registros na amostra coletada 

para o cálculo dos indicadores 

V (visibilldade Institucional) e 

VI (Repercussão dos trabalhos 

desenvolvidos (RS- CAA 2018)

Adotar a avaliação de produtos 

(por amostragem) junto ao de-

mandante/destinatário como 

procedimento regular no âmbi-

to do Contrato de Gestão. (RA-

-CAA 2015)

Adotar relatório uniĕ cado de 

todas as informações relativas 

ao desempenho anual da orga-

nização (RA-CAA 2019)

Os resultados das subações em 

estudos propositivos devem 

conter um conjunto de reco-

mendações articuladas com as 

políticas públicas de CT&I ou 

outras políticas públicas, de-

monstrando a realização dos 

objetivos estratégicos do CG. 

(RS-CAA 2012.)

Implementar prontamente a sistemática de avalia-

ção pelos demandantes dos produtos ĕ nalizados, 

incluindo seus resultados nos relatórios semestral 

e anual, quando for o caso. Essa avaliação poderá 

ser considerada na análise do cumprimento das 

atividades e subações. (RA - CAA 2015)

Adotar a avaliação de produtos (por amostra-

gem) junto ao demandante/destinatário como 

procedimento regular no âmbito do Contrato 

de Gestão. (RA- CAA 2015)

Incorporar proposições de ajustes da CAA no 

QIM, na medida do possível, quando da deĕ ni-

ção dos indicadores para 2018 (RS CAA 2018)





Art. 8º É dever dos órgãos e entidades pú-
blicas promover, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de 
fácil acesso, no âmbito de suas competên-
cias, de informações de interesse coletivo ou 
geral por eles produzidas ou custodiadas.

Transparência ativa em conformidade 
com a Lei

§ 1º Na divulgação das informações a que se 
refere o caput, deverão constar, no mínimo:

I - registro das competências e estru-
tura organizacional, endereços e tele-
fones das respectivas unidades e ho-
rários de atendimento ao público;

Disponível no portal da organização

II - registros de quaisquer repasses ou 
transferências de recursos ĕ nanceiros;

Informações nos Relatórios Anuais de 
Gestão, disponíveis em: https://www.
cgee.org.br/informacoes-institucionais



Art. 63. As entidades privadas sem ĕ ns lu-
crativos que receberem recursos públicos 
para realização de ações de interesse pú-
blico deverão dar publicidade às seguintes 
informações:

I - cópia do estatuto social atualizado da 
entidade;

Disponível em: https://www.cgee.org.br/
equipe

II - relação nominal atualizada dos diri-
gentes da entidade; e

Disponível em: https://www.cgee.org.br/
documentos-normativos/

III - cópia integral dos convênios, contra-
tos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados 
com o Poder Executivo federal, aditivos, e 
relatórios ĕ nais de prestação de contas, na 
forma da legislação aplicável.

Disponível em: https://www.cgee.org.br/
contrato- de-gestao-e-termos-adtivos

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades pú-
blicas promover, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de 
fácil acesso, no âmbito de suas competên-
cias, de informações de interesse coletivo ou 
geral por eles produzidas ou custodiadas.

Transparência ativa em conformidade 
com a Lei

III - registros das despesas; e Informações nos Relatórios Anuais de 
Gestão, disponíveis em:
https://www.cgee.org.br/informaco es-
-institucionais

V - dados gerais para o acompanhamen-
to de programas, ações, projetos e obras 
de órgãos e entidades;

Informações nos Relatórios Anuais de 
Gestão, disponíveis em:
https://www.cgee.org.br/informaco es-
-institucionais

O Boletim das Organizações Sociais 
do Governo Federal é uma publica-
ção do Departamento de Modelos 
Organizacionais (DEMOR), da Se-
cretaria de Gestão e Inovação, do 

Ministério da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos, elaborada com 
o propósito de divulgar a experiência 
e os resultados das parcerias sociais 
reguladas pela Lei nº 9.637/1998.

NOTA




